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Estâdo de Seqipe

Mmicíplo .le Boqrúm

Procuradona Geral do Município

09) 36,4t1494. PÍaça DoutorJose Matia de Paiva Melq fl. 26, c€ÍrtÍo (CEP Í! 49.ÍGO0O)

PARECER I\' 47312024 PGM-MB/SE

Ementa: Contatacão do artista

Lunnzinho Moraes. oor inexieibilidade

de licitacâo aDresentacão no

tradicional

I

DA

FELZCIDADE". ocorrerá dia 15 de

irrnho de )o24 Seore.tsria Munici

Educacão Cultura- Esoorte e LazeÍ.

Artiso 74. II. da Lei no 14. 33t2021.

I- Do Relatório:

Trata-se na espécie de processo administrativo, encaminhado pelo setor de Licitações afuavés

da Comunicação Interna no 23612024, que visa à contratação direta do arnsta LIIÁNZINHO
MORÁES, por inexigibilidade de licitação, com flrlcro no artigo 74, inciso II, da Lei no

14.13312021, pnrta realizan apresentação artística, no dia 15 de junho de 2024, como parte da

prograÍnação do tradicional "ARRAIÁ DA FELIZCIDADE..

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos:

1. Pl*o de Contratações AÍtüal 2024, publicado nó Dirírio Oficial do Município (fls.
01/15);

2. Cópia da Portaria no 101, de 27 de março de 2023, que designa eqúpe de trabalho para
compor o setor de planejamento do Município de Boquim e drí outras providências,
publicada no Diário Oficial do Município (fl. 16);

3. Calendrírio de Eventos da Prefeitura Mrmicipal de Boquim no ano de 2024 (fls. 17120);

4. Cópia da poraria no 154, de 12 de abril de 2024, que designa servidores para compor a
Comissão de Eventos do Município de Boquim e &í outras proüdências (fls .ZllL));

5. Documento de Foimalização e Deinanda (Í1s.23/24);

6. hoposta de preço reJerente artístico musical da banda LUANZINHO MORAES para
tradicional AItRr{r( DA FELIZCID ADE ZU4, no valor roral de R$ 80.00õ,ó0
(oitentâ mil), (fl. 25);

7. Release daBanda (Íls. 26127);

8. Estudo Técnico Preliminar (fls. 28133);

9. TiErmo de Referência (fl s.34t45);
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10. Autorização paÍa Íeahzaçáo do Processo de Inexigibilidade de Licitação n' 1012024,
subscrita pelo Prefeito Municipal (fls. 46147);

11. Cadasto Nacional da Pessoa Juridico (fl. 48);

12. Documentos pessoais dos socios da empresa É fpsfa- VfúSICe p
ENTRETENIMENTO LTDA (fls. 49159);

13. Segunda Alteração Contratual da empÍesÍr É ffsfe- VfÚSICa E
ENTRETENIMENTO LTDA (fls. 60/65);

14. Primeira Alteração Contratual da empÍesa É FSSTA- MúSICA E
ENTRETENIMENTO LTDA (fl s. 66/71);

15. ContÍato de Constituição de Sociedadê Limitada da empresa É fBSfa- UfúSICe E
ENTRETENIMENTO LTDA (fl s. 72176);

16. Pedido de Regisüo de Marca de Produto e/ou Serviço (nista) (fls.77175);

17. Declaração de nome artístico (fls. 79180);

18. Documentos pessoais do cantor da banda (fls. 81i84);

19. Cópia do Contrato de Cessão Exclusiva (fls. 85/86);

20. Contrato de Adesão ao Serviço de Escritório Virtual (fls.87/92);

21. Matérias retimdas da intemet referente shows realizados pelo cantor LUANZINHO
MORAES (fls.93198);

22. Alvrlrá de LoczÃizaqâo e Funcionamento (fl. 99);

23. Consulta Consolidade de Pessoa Jurídica, feita no Tribrmal de Contas da União (fl.
100);

24. Certidão Judicial Criminal Negativa (fl. 101);

25. Certidão Judicial Cível Negativa (fl. l}2)i,;

26. Certidão Negativa de Débitos Municipal (fl. 103);

27. Cerddão Negativ4 de Débitos E5ffir'ais (fl. 104)l

28. Certificado do FGTS-CRF (fls. 105);

29. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 106);

30. certidão Posiüva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais
e à Díüda Aüva da União (fl. 107);

31. Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso )OOflII, do aú.7o, da Constituição
da República Fe&rativa do Brasil (fl. 108);

32, Declaração Conjunta (fl. 109);

33. Notas Fiscais refeàte shows da gs[da lrranziÍúo Moraes em diversos municípios
(fls. ll0/112);

34. Justificativa da Secretaria Municipal
contratâção do Cantor lrranzinho
FELZCIDADE (fls. 113/114);

de Edrrcação, Culíra, Esporte e Lazer, referente
Moraes para apresentaçâo no ARRAú D

t0

35. Demonstrativo da Despesa Orçamentária por Classificação Econômica (fl. l l5);
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36. Solicitecío DcsDcsa no 887. de no Yrlor totrl de Xll§ 80.0(X).fl)-
subscrita pela SecÍ€tária de Educação, Prefeito Mrmicipal e Controle lntemo (fls.
tr6/117);

37. memorando do SAor de Planejamento ao Setor de Licitações, encaminhando
documentação para abertura de processo de Inexigibi.lidade paÍa contÍatação de show
artístico do cantor LUANZINHO MORAES (fl. ll8);

38. Portaria no 139, de 27 de março de 2024, que designa Agente de Contratações, Equipe
de Apoio e Comissão Permanente de Contratação (fls. 119/121);

39. Decisão TC N. 19752 do Tributal Pleno (fls. t22t133);

40. Oficio Circular f 030l20l7lGPlDITEC, referente antecipação do pagamento na
cotrtratação de artistas consagrados (fls. 134/135);

41. Resolução TC no 364, de 16 de maio de 2024, que dispõe sobre despesas com
festiüdades durante Estado de Emergência e Calamidade Pública, ou em caso de
inadimplência com os servidores públicos (fls. 136/13E);

42. Justificativa da Escolha do Artista Luanziúo Moraes, bem como Justificativa do
Preço, subscritas pelo Agente de Contrataçâo, membros da Eqúpe de Apoio e
ratificado pelo Prefeito Municipal (fls. 139/145);

43. Minuta do conmto (fls. 146/157);

zl4. Comunicação Intema n" 236, de 23 de maio de 2024, feito pela CPL (fl. 158).

Eis o relaório. Passa-se à firndamentação.

II- Da Fundamentado:

Consigne-se que a pÍÊsente análise considerará tão somente os aspectos estritamente jurídicos

da questão trazida ao exame desta Procuradoria, partindo-se da premissa básica de que, ao

propor a solução administrativa ora analisada, o administ'ador público se certificou quanto as

possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administativas, levando em

consideração as anáises econômicas e sociais de sua competência

Prosseguindo a análise, é certo que a obrigação das contrarações públicas se subordina ao

reeime dâs licitações e possú raiz constitucional, como preconizado no inciso )oo do art. 37

da carta Magna. Neste lanço, a maléria foi regulamentada peta Lei de Licitações e contratos

Administrativos (Lei no 14.133 de lo de ablj,l de 2021), que excepcionou a regra da licitação

em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art.75); e b) inexigibilidade de

3

licitação (art.74).
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'ArL 71. É tnuigba a ficitação qaando invidvel a corrqtetição, em

especiol nN casos de:

II - corrfiúlaúo de üofrssional do setot afl{slico. ürctarrrenlc ou oot
,rDio d2 mlusivo. dsde oue Dela crítica

$Decioliztda oa Dela ooinião oúhlica:»

Quanto ao "empresário exclzsiyo", está expresso no panígmfo 2o do referido art. 74:

«Arí 74...

§ 2' Paru Jins do diqtosto no inciso II do caput deste artigo, consideru-

se enpresófio qclusivo a lpssoa.Ísica ou jw{dica que possw confido,

decloração; cüta oi ourto docahrcnlo quc aleste a eytusividade

pe flinente e contínua de rcpresentqfu, no País ou em Eslado

específrco, do- ptoftssional do sdor ardúico, afoslada a possibilidade de

contaloção dfiela por inuigibilidode pot n eio de enpresário com

rcprcsenroção teçtrita a eve to ou locol 6pedfrco.»

Analisando o dispositivo legal citado no hício deste. item (Nngo 74, II, da Lei no

14.13312021) constaÍn os seguintes Íeqúsitos e condicionantes para tal contÍatâção direta, de

canáter cumulativo, a realização de diretamente com o artista ou Dor ode

empresiíÍio exclusivo e a demonsüação de consagração do artista peÍant€ a crítica

especializada ou opiniÍio pública. Dito isto, nota-se que a prcs€nte contratação será realizada

mediante contrato de exclusividade, conforme explícito nas fls. 85/86, tendo como

representanr€ a emp resa É .rosrl- illÚslcn E ENTRETEMMENTO LTDA.

A consagração pela crítica especiali2ada é eüdenciada por meio da manifs5tação de autores

ou veículos renomados sob,re o pÍoduto artístico que se pretende conhatar üa inexigibilidade

de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações,

pois crítico é aquele qae escteee oa comenla arte, analisando seus vúrios parômetros de

qualidade. Ademais, quanto à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de

recortes de jornais e reüstas, entreüstas e qualquer outro material que possua o condâo de

2
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provar a popularidade do futuro contratado
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Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertiDente doutrina de Marçal Justen Filho:

"(.,.) dcveú haver um tquisito or,tro, consislente na consqração em

lue da ophitu pública ou da üftit! npeciolizdo. Tol se destino a

*üar co*rulaçõa obitulrias, em que una autoridade pública

prclendo ittEor prefeêncios ,otalrr0nlc pessooiJ na confiBtação de

pessoo desl'Lluída dc qulquer vbludz. Exige-se que ou o ctítica

especialiuda ou a ophiõo pülica rccoaheçpm qu o sujeito apreserrto

viaudes no daenEenho de sut arízo

Quanto à justificativa de preços (art. 72, inc. VII da Lei 14.133121), vale ressaltar o § 
.4, do

artigo 23 da referida Lei, senão vejamos:

"ArL 23.O valor previoncate qtünado da corrfrdaçfu deverd ser

conpaível com os volora policados pelo nueofu, considerodos os

pfeç.N aonslonlsr de bancos de dados pülicN e os qaa*idades a

serum confidadas, obsenadts a po@ncful eoaomia de escola e as

pecutiaddoda do locol tle qecução do objao.

§ r'' IVas contuqões dbetos por btq@ibilidade ou por dispensa,

quando ndo for possível estimor o volor do objelo aa lorma estabelecida

zos §§ I', 2' e 3' deste artigo, o confiatado deverd conprovar
pruúianerltc llu $ prug$ atão em coaformidade com os protioados

cm contaqõx senulhantcs de obJaos de ,16rrú noturqo, por neio
da apreseaàçA dc notar fitcoit errr id6 pora orrttos confiotantes,to
pedodo de dé I (rott) arro anteiot à dúa do conttctação pela

Ádrrrit bttoção, oa por oufro ,roio idôacau

Desta Form4 deve a Administração verificar se o cachê cobrado por aquele artista ao ente

contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outras

apresentações. Logo, às Íls. 143/145, estrí preüsto a regular Justificativa de preço, subscrita

pelo Agente de contrataçito, membros da Eqúpe de Apoio e ratificada pelo prefeito

Municipal. No mais, eÍrcontram-se sob fls. ll0/112, Notas Fiscais referentes apresentações do

utrsta L unzin ho Moraes.

5
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Esüá preüsto ao aÍt. 72 da Nova Lei de Licita@es que o pÍocesso de contratação direta, que

comprcende os câsos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, devenl ser instruído com os

doctrmentos a seguir:

{ft

. 
'AaL 72. O pruce$o de contUação di.rela, que compreende os

cosos de ia*tgibilidade e de disperca dc licitação, deverd ser instuldo
com os seguiales docut Eülos:

I - docwento de fomoliução dc derrrotdo e, se lor o coso,
6rudo técnlco prelimirrü, aadlise dc ritcos, ,emo de refeúncia,
pojao bútico ou projao *ecuivo;

II - estinuriva de dapaa, qu. deeeú ser calculodt ,ra Íorrm
xtabelecüla no u|lfulsr[fg!

III - parecer jwítlico e paãecs* íécnbos, se Jor o coso, quc
dcrrorrstem o aterrdirrrcnlo dos rcqubitos uigidos;

I

IV - derrronsrração da conpúbilidadc fu previsão de recuxos
o?çamcnlitrios com o oorrrltfomisso a ser ostuttido;

V - corrp?ovação de quc o corrt úado pt@rrche os rcquisitos de
húililoção e qulifrcoção nlafuru necaúia;

W - razdo da escolha do confidado;

Wt- justfuúw tu prcço;

YIü - auloriaação da arúoridodz corrrpetcrúe.

Non4 da

PaúgraÍo única O úo qae autoriu a contato+ão dbeta ou o
útalo decofienle do conttdo dcveró ser divulgodo e mantido à
disposijdo do pülico em sítio elefiôntco ofrciol,

com relação ao documento de fomralização e demanda, está anexado ao processo, sob fls.
21D!, W como jusificativa da secretaria Municipal de Educação, cultur4 Esporte e Lazer,
sob fls. 86/87.

No que tange aos incisos II e IV, art. 72, da'rcfeiLda Lei, está preüsto na Cláusula
Minuta do Contato, a Dotação Orçamentária reservada para a demanda em comento.

6
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Referente à pessoa, fisica ou juríüc4 a ser contatada, deve a Administração se certificar de
que a fuhrra contratada possui a nec€ssária aptidão jurídica paÍa a ser contratad4 nos tennos
da lei. Portanto, no inciso V, do artigo 72, relata a necessidade da conErwaçõo de que o
confralado preenche os requisilu de habilttação e qwfuoção nínima necessdrio

O aír..62 da Lei no l4.l33l202l, to que lhe diz respeito, elucida o conceito de habilitação:

"ArL 62. A habililaçtu é a fose fu lbilaçno em quc se vedftca o
conjunto dc inÍomações e docarrunlos accqsários e suliclenles pma
demorÉfiü a cqocidúe do ltcüarru de realiztr o objero da licilação,
dividiadose en:

I - jwídico;

II - ,écaica;

III - fscal, social e tmbalhisu;"

Lado outro, imprescindível, em Íegra, a compÍovação da regularidade fiscal, social e

tabalhista da contrataóa, nos teÍmos do art, 68 da Lei no 14.13312021. Vejanros:

«AtL 6t. Ás hobi@õ* frscol, sociol e fiafuthísta sefio {eridw
neüanu a verifuoção dos segainls rcquisius:

I - a hsqiçno no Cofustm de Pasoos Fíticos (CPF) ou no
Cadosfio Nacional da Pessoa Jurídica (CNPO;

II - a lnscriçb ru codtü,tto de coatüabúes qladuol elou
manicfinl, se hotoe4 relotiw o bmiclio ou sede do lictbnle'
pertiaente ao seu ?arru, & olivtfu e conpotítel com o objelo
coúrulaal;

III - a reguloridodc peruúe a Foztnda fedual, sladuol e/ou
nsnicil,al b donidlio ou sedc do lüflaale, ou or.l?a e4utvalenlc, na
lorma da lei;

W - a rqularidode reldiva à Segwifude Soclal e ao FGI§, que
d.rrorrste cunpdrrerr:to fus enctgos mfuis htstiltfus por lei;

65
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V - a rcguloidade peruúe a hstiça do Trabolho;
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W - o cnttgrinunto do di:tputo no incbo ruIII do ofl 7' da
Constiluição Federal"

Assim, conforme todo o e:rposto, é certo que, desde que cumpridos os Íeqüsitos exigidos pela
lei, a contrataçiÍo podeú ser enquadrada enquanto hipótese de ineúgibilidade de licitação, nos
teflnos do caput, do artigo 74, da Lei no 14.13312021.

III- Da Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de
Educação, Culfur4 Esporte e Lazer, bem como a natuÍ€za do objeto a ser contratado pela via
diretâ, e o atendimento ao que dispõe a legislaçÍlo que rege a matéria, opina-se pela
viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitaçao pretendid4 com firlcro no artigo 74, inciso
II, da Lei no 14.13312021.

Por fim, é necesúrio conferir a deüda pubücidade rc ata ü autoridade comp€tente que
autoÍiz a contÍatâção direta ou o extrato decorrente do contrato.

E o parecer. Salvo melhorjuízo.

Boquim/SE, 23 demaio de2024.

ffi

h^,td^ hJJ; 
j V"

--Dldjtêm ffilton Soares Meira
Precurador do Município

Decreúo n." l0lt2ü24

d
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CoMUNICAÇÀO INTERNA N" 237 /2024

Boqúm (SE),24 de maio de 2024

Prezada Seúora,

Estamos encamiúando a esta Controladoria Geral do Munícipio para análise e

emissão de parecer jurídico referente do processo de INEXIGIBILIDADE N. 1012024, cujo

objeto O pÍesente contrato tem por objeto a contmtação da empresa E FESTA - MÚSICA &
ENTRETENIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n." 41.479.64710001-25, visando à

apÍesentação artística da banda "LUANZINHO MORAES", no dia 15106/2024, com duração

de 01h30min, sendo o horlrio previsto para início às 02h30min da madrugada do dia

16/06/2024, como parte da programação do "ARRAIÁ DA FELIZCIDADE,,, que sení

realizado na Praça: Dr. Rinaldo Costa e Silva, localizada na cidade de Boqúm/SE. para

emissão de parecer técnico.

Atenciosamente,

Carlos Oliveira
es

A Ilma. Sr'.
Vanessa Silva Macêdo
Procurador Geral do Município
NESTA

Praça: Dr. José Maria de Paiva Melo, 26 - Cenrro CNpJ n. 1 3.097.06g/0001 _82

Tel. (79) 3645-1919 CEP 49.360-000 - Boquim/SE


